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' i' ' "'"\TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
\:

''\:

1. 0BJETO: REGISTRO l)E PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANT\çAO, INTERMEDIAÇÃO E
ADMINISTRAÇÃO DE SIS'TEMA !NFORMAT{ZAD0 E INTEGRA\DO. COM UTILIZAÇÃO DE
CARTÃO MAGNÉTICO OU MICROPROCESSADOR DE GERENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S ]0), VIS/\NDO ATENDER AS
NECESsn)ODES DA FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES A DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE TÍANGUIL

1.1. DO ORGÃO GERENCIADOR
í.].l. SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, EXPORTE E FIZER

1.2. DO ORGÃO PARTICIPANTE
].2.1. SECRETARIA MUN]C]PAL DE ADA]]N]STRAÇÃO, SECRETARIA ]WUN]C]PAL DE
CULTURA. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. SECRETARIA DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO ECONÕBllCO E EA{PRE,ENnEDORl$MO, SECRETARIA
MUNICIPAL DE TURISMO.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO.
2.1. O prewntc termo de referência é oriundo da solicitação dc despe;sa proveniente da Secretaria dc
Admiaisiração e nfraestruiüra órgãos {espaüsáveÍs peia pfcsei} processe a'jmi11isifaLi\-c.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL POR TAXA DE ADNTINISI'RAÇÃO
(REPRESENTANDO EM PERCENI'IJAL).
2.2.1. Para Q cumpí mento do disposto no art, 48 da Lei Complemeníaí 147/.i4, a admíoíslfação pública.

3. DO OBJETO E REFERENCIAL DO PERCENTUALA MEDIA E V.FLOR

ESPECIFICAÇÕES
/ALAR

ESTIBTADO

TAXA DE
AD$1iNÍSTRAÇÂO

REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAIS

CONTRATAÇÕES DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

{MPLANTAÇÃQ
INTERhlEDIAÇAO E
ADMIN[STRAÇAO DE SISTEMA
INFOR]WATIZADO E INTEGRADO
COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO
MAGNÉTICO ou

DEMICROPROCE$SADOR SERVIÇO RS ].852.410,00 (gn)

AQuIsiÇÃo OE CONiBUSTÍVnl
(GASOLINA COMUM E ÓLEO
DIESEL S-18), VISANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DA FROTA DE
VEÍCULOS PERTENCENTES A
DIVERSAS SECliET/\RIAS DO
MUNICÍPIO DE TIANGUA.

3.1. Os percentuais de referência roíam estimados com base nas cotações realizadas Feio Seíor de Cotilçáo da
Prefeitura Municipal de Tianguá/Ce, anexas aos autos.
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3.2. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração levará em consideração"tlKí:Eitêrjç!#dd menor
praça giabai nç} tacanie a TAXA DE /\DÂãÍNÍSTiiAÇÁO, incidente sobre a faiura para a foínçç nen o e
reposição dc peças(pneus, baterias e acessórios em geral), serviços de borrachas'iA, lavagem simples c
completa de veículos, troca de filtros e óleos, como também, manutenção: preventiva e corretiva c demais
serviços, co fonte Taxa dc Admiais ração(incidirá sobre acs valores consumidos pa caflão: Rira\ês do
perwntual.
3.3. O valor global Estimado é de R$ 1.852.410.00 rum mí/Aãp ofü9canfas e cf/lqiielzfíi e í/o/.ç /fzf/
guz]/ri3ce/IZoi e dez reaiç9, de acordo çom o Quadro l deste Termo de Referência.
3.4. Por se tratar de estimativa, o valor :teima não constituí, cm hipótese alguma, compromisso futuro par:t esta
Administração, razão pela qualnão poderá scr exigido nem considerado copio valor para pagamento mínimo,
podendo soücr alteração de acordo cona as necessidades, sem quc isso liustiüquc qualquer indenização à
CONTRATADA.

N

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDAI)E DE CONTRA'RAÇÃO
4.1. Justifica-se peia accessidade em proceder ao abaslecimeato dos voícujos auíomol:ares que estão à
disposição diariamente para realizar os mais diversos serviços e a manutenção dos setores pertencentes as
di\ casas secretarias do Município. Justifica-se também pela necessidade de realizar a nlcdlação das aquisições
de combustíveis, buscando alcançar resultados tais como: Controle administrativo; Economicidadc de
processos; Possibilidade de parametrização e redução de despesas ext!'as. .A.lém disso, a utilização do sistema
informatizado possibilita ainda a .f]exibi]ização da csco]])a de revcndedore$ pertencentes à rede credenciada
dcünida de forma a atender a diversidade de modelos c marcas da frota- analisando os critérios de preço,
proximidade4oca.íização c qualidade. Qua te à essência do serviço, o mesmo !»ss i aatuíeza coaÍíaua, por se
tratar de serviços essenciais íto cumprimento das atribuições c das atividüdcs desempenhada pela diversas
unidades gestoras.

5. DO CRITÉRIO SIGILOSO DO PERCENTUAL
5.1. Os percentuais médios para o olHeto desta licitação pcjssuirão caráter sigiloso con\ o intuito de promover
melhores lances para a administração, pois é sabido que ao divulgar as médias estimadas pelo município pode
ocasionar dc que os iícitantcs comem suas propostas com a margem da perccntua} obtido e divulgado lntíi o
próxima ao estimado, Desviando do fim de obter-se melllores taxas de administração. Objetivo-se também o
caráter sigiloso dos percentuais médios estimados como medida de assegurar ao Pregoeiro melhores condições
para realizar a negociação após fase de díspt:ta, pois quando ocorrer ó enwrramea o da mesma, serão
automaticaüenle divulgados os percentuais .médios para realização de negociação com os licitantes
arrematantes em primeiro lugar classificados.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
6.1. As despesas parít atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no
Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2023.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PKEÇOS
7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicalário a prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da
(!a a de sua coavocaçãa, para assinar & Aia de Re©stro de Preços, cujo prazo dç validade eacof fa-se agia
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem píquízo das sanções previstas neste Edital.
7.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ala de
Regiscro de Preços, a Admiaislração poderá encaminha-la ])ara asse a ura, illediante correspondência posid
çom avisa de recebimento(AR) ou meio cletrânico. para quc sqa assinada G devolvida no prazo dc 05(cinco)
dias. a comi:ar da data de seu recebimento.
7.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Rcgistro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período. quando saíiciLado pelo(s} íiciÊante(s} veítcçdar(s}, durar c o sçu
transcurso, c desde club devidamente açeit:o.
7.4. Serão formalizadas tantas Alas de Registro de Preços quanto necessárias para a registro de todas os lotes
cona antro na Terno de }iefcrêacia, coza a indicação do bçi arie ve wdüf, a descrição de s) i eil!(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
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7.4.1. Sela incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarcmXcotat,os l)ens ou
scwiços com preços iguais aos do ]icilanl.c vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem dc preferência, quando o ol)ie o não atender aos requisitos previstos no âr1, 3'
da Lei oo 8.666, de 1993:

7.2. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa ':ABERTO", et]] que os
liçitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com lance final c fechado.

8. »A HABILITAÇÃO
8.]. RELATIVA A lIABILll'AÇÃO JURA»ICA:
8,í.l. REGi$TRO COMERCIAL, no caso de empresa(firma indivídua!>, no reysfla público de ompi'esa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da iiçitante ser a sucursal, filial ou agêítcia, apresent:if o
registro da Junta onde opera com avetbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
8.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente regístrado no rcgistro público dc empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando (Jc
sociedades empresárias e, ao caso de sociedades por anões, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da ]icitalte ser {t sticursa], filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da J\lata onde tem sede a matriz. Se o çonfrztto social não íbr
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato i:nicia} e se consolidado, existindo
alterações posteriores, também, essas serão exigidas .
8.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito coopcrativüs - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas ac.ompan])ada de prova da diretotia em exercício; devendo, no caso
da iicitantc ser a stictzrsal, $1ia} oü agência, aprasenlar o rcgislro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com avcrbação no Cartório onde tem sede a !matriz.
8.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratitndo de empre?a ou sociedade estfzingcira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE .AUTOIZIZAÇAt) PARA F'UNCIONAIUENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.] .5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos os bacios, diretores ou do cinprcsário
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficial dc identificação
de seus administradores, membros de conselho dc adminislíação e da direlo:fia acompanhadas dos alas que os
nomearam
8.2. REI,ATIÇA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA :
8.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou municipal, conforme o caso. se
]totiver, relativo ae} domicílio ou sede da licitanle, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível çom o
objeto contratual;
8.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União(inclusive conlfi1luições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/'1(J,*20]4:
8.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a af)rebentação Certidão Negativa de
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede
8.2.5. Prova de regi caridade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Municipais dc seu domicílio ou sede(Gera! ou !SS);
8.2.6. Prova de regularidade reiatixa ao Fundo de Garantia pór Tcmpc} de Serviço(FGTS) mediante a
apresentação do Certificada de Regularidade Fiscal(CRF);
8.2.7. aprova de inexislênciit de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conformidade J;om o disposto na CLT com as
a[ieraçõcs da Lei N'- ]2.440/11 -- 1)0U de C)8/07/2011.
8.2.8. Havendo algiima restrição na colnprovaçao da regularidade âiical e trabalhista, aos licilantes
enquadrados como microempresas e empresas dc peqlfcno porte. será assegurado o pfiizo de 05(cinco) dias
úteis, cujo termo inicíalcorresponderá ao momento em que o proponente foK declarado o vencedor do cereanle,
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação c emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com e:feito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração dç
acordo com o subirem 8.5.4.:
8.2.9. As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apresentar leda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade físcale trabalhista, mesmo que esta .apresente alguma restrição;
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8.2.]0. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido. implicará decadehciadn-d\eito a
registrar o preço, sen prquíza d&$ sanções previstas no art. 81., da.Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura d& respectiva aL:}, ou a revogação da

8.3. RELATA'Ç'A A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
8.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicas
8.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício Social, já exigíveis e apresentados
na forma da iei, que coalplove a boa situação financei a da empresa, vedado! a sua substituição por baltinçetcs
oti baiunços provisórios, p)dando ser aiuaiizados por índices oficiais, quattdo encerra(fo há mais de 03(tíês}
meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Obsewações: serão considerados aceitou çoino na forma da lei o bi+l.anão palrimoniale demonstrações
contábeis assim apresentados:

a.l.} } Sociedades regidas peia Lci n' 6.404/76(sociedade anónima);
Publicados em Diário Oficial:
Publicados em jornal de grande circulação; ou:
Por ][otocópia rcgistrada ou autenticada na Junta Comercia]da sede ou domicí]io (]a ]icitante.

a.1.2) Sociedades poí cota de respo1lsabilidiide llinilada(LIDA):
Par íbtocópia do i,iv'ro Di&Ía, inclusive com os Termos dc Abertura e de Encerramento, devidamcnie

bule:atiçado na J finta Comercial da sede ou domicílio da licirante ou em outra órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitant:e.
a.] .3) Sociedades sujeitas at) regime estabelecido na Lei Complementar r:'' !23, dc 14 de dezembro dc 2006

estatuto das Microempresas e das Empresas de PeqtleJlo Porte "SÍMllPLES"
Por fotocópia do Livro Diário, inclusa'ç'e com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou doma.cílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço c das Demonstra®es Contábcis devidamente rcgistrados ou autenticadas na

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.1.4} Saciedade calada na exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente rcgistrado ou autenticado na Junta Comçrcialda sede
ou domicílio da ]ioitante;

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estelr assinados por Contador ou por
metro proüssiona! equivalente, dex iáamente registíado ao Co1lselho Region$1de Contabilidade, ficando, país,
estas sociedades dispensadas da análise dos índices do haianço.

a.2) Os índices que comprovarãa a boa situação da empresa são os seguijltes

1. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG = (AC + RLP) :(PC + ELP) MAK)R OU IGUALA 1,00

11. LIQUIDEZ CORRENTE &c)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLVÊNCIA GEIZ AL (SG)
SG z (AT) : (PC + ELP} h$ piOR OU iGUAl, A ] ,Oi)
ONI)E;
AC - ATIVO CIRCULJ4NTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT' - ATIVO TOTJ\l
LG: - LIQUIDEZ GERiúú
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVENC}A GERAL
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a.3) Quanto à quallficaçãa ecan6miço-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial. csclaiêuemns
o devido entendimcnt(i acerca do orazo de validade do mesmo. Por meia do Acórdão 116/2016-Plenário.
posteriofmenie referenciado pelo recebi:e Acórdão 2.]-45/]-7-Ple ária, o T(XJ adorou posicioaaalca o sobre
tema (lue prima pela regra prevista no instrumento convoca ária. No caso;

:(-.) refutando argumento da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se«ía em 30 dc abril,
quando .já !Criam (Íue seí apresentados os demonstra idos ano
conlábil de referência, o Tr .bucal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípio!.;, como o da razoabilidade e o da
economicidadc, frente a :um rigorism.o excessivo e à
possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas,
taltto a do Código Civi!, quarto a da instrução Normiltix a da
Receita Federal.':(Açóidão TCU 2.]45/} 7-Píçnário}.

a.4) 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útil de maio para
as empresas vi!!caladas ao Sped; € 30 de abri! àquelas que não o {tilizan}.

a.5) As eüprcsas que apresentarem resultado inferior a 1,0(um) em qualquer dos índices de liquidez
geral(LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (l C), deverão comprovar, considerados o$ riscos
para a Administração, e, a critério da autoüdade competente, ó capital mínimo ou o património líquido
mínimo de 19%(dez per cento) do }'alar estimado da conta ração ou do item pertinente.

8.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.4.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação dü assinante, çom a mesma especificação exigida,
discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, quc comprove que a
lia aRIe possui ap irão pala o oycto deste certame.

8.5. 1)EBIAIS DOCUhIENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.5.1. Declaração dc que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, ãe 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao incisa XXX]]], do artigo 70, da Constituição Fede;ra], não emprega menores de ]8
(dezoi o) anos en tra1lal1lo no t [no, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16(dezasseis) anos e]n
trabalho a]gtlm, sai\o na condição de aprendiz, a partir de ]4(quatorzç} anãs, confomlc Rodeio constante dos
Anexos deste edital.
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os Lermos deste edital e seus anexos, conforme
modelo coílstante dos Anexos deste edital
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabívcás, de inexistência de falo supervenienlc impeditivo da 1labiJitação,
ficando ciente: da obrigatoriedade de declarar ocoaências posteriores, cobro.me modelo constallte dos Atlcxos
deste edital (art.32, $2', da Ini n.o 8.666/93).
8.5,4. Em sc tratando de microemprcsa ou empresa de pequeno porte(ME ou EPP) que possua restrição fiscal.
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de quc consta a restrição fiscal
e que se wmpromete eln sanar o vício, no prazo de 05(cinco) dias úteis co11fclfme dispõe o ar1, 43, $ !' da Lei
Complementar NO. 123④6.
8.5.5. O não atendimento ao disposto neste subirem, implicará na desclassificação da licitanle, cõilforme prevê
art. 5' do Decreto Municipal n' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
8.5.6. No caso dc LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRAI)OS NA PREFEITURA DE
TIANGUÁ/CE, a documentação !nencioa21da nos subitcns 8,1 a 8.3 poderá ser substílüída pela apresentação
do Certificado dç Rçgistro Cadastrat(CRC) iunlo à Prefeitura Muniçipa} de Tianguá/CE, juntamente cam a
Prova de regularidade para com a fazenda fedcralmediantç a apresentação da Certidão Conjunta Negativa dc
Débitos quanto ao$ Tributos F'ederais e a Dívida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com
base na Portaria Conjunta RFB.'PGFN N'. ] .75 1 de 02,']0/20] 4 B Certificado de Regularidade (CRF) junta an
FGTS: assegurado: note caso, aos demais }içitantes, o direito de acesso aos dadas nele coaslantes), o qua!
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devcrá ser entregue acompanhado dos documcntos tratados no subitdm 8.4 e 8.5 deste edita, cuja
autenticidade c prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
8.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá
também encon [a-se denso do prazo de validade c atender ao disposto Reste, ediía}.
8.S.8. Havendo a necessidade dc envio de documentos de habilitttçãó complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste IBdital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, ein
formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HOjtA&, sob pena de habilitação
8.5.9. Somente ]iaverá a ! ecessidade {ie cemprovaçãc do píecachimento dt:: fequisi os !nediaalc aprese11iação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à ii$egridadc do documento digital.
8.5.10. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de Cl;íPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
]cgajmente permitidos
8.5,11. $e o }icitante for a matriz, todos os docuiueatos deverão es4:ar em nome da matriz, e sc o ]icitanle ]3or a
ííilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, cxceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem e.nítidos somente em nome da matriz.
8.5.12. Serão aceitas rcgistros de CNPJ de licitante matriz e filial.com diferenças dc números de documentos
pertinentes ao CN{) c ao CRF/FG'rS, quando for comprovada a celltralização do recollliinenlo dessas
contribuições
8.5.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.$.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessão, informando no ''çlaat" a nova data e horário para a continuidade da íaesma
8.3.ií5. Será inibi irado o }icitante que não comprovar sua rabi itaçãa, sela por aão al)reseaiztt' quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
8.5.16. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo habilitação,
haverá nova verificação, pe]o sistema, da eventual ocorrência do empate acto, previst:o nos artigos 44 e 45 da
LC !t' ].23, de 2006, seguindo-se a d scipiiaa a tes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,
8.5.17. O licitante provisoriamente vencedor cm um item, que estio'er conconendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar o$ requisitos dc habilitação cumulal,ivamente, isto é, somando as exigências do item cm
quc venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente. sob pena de habilitação, além da
ítpiicação das sanções cabívc.is.
8.5.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9. DA EXEcuçÃo DO$ SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DO sis REMA DE ABASTECIMENTO
D.A. FROTA DE VEÍCULOS
9.1. O software de Gestão de frota tem como oUetivo principal proporcionar a secretaria um gerenciamento do
abastecimen[c?. cfctuando aquisição dc combustíveis (gasolina e diesc] S].0), lssll irá permitir maior controle de
cus cs e choro! icidade, além dc processamento dc intbímações cm i:empa real; geração de relatórios
cadastrais, operacionais, gçfcnciais e gráficos .
9.2. O software deverá permitir ao gestor do contrato, total gerenciamento das informações relaciol)idas
diietamente aos veículos, a saber:
a} Cadastro de cc8dulores gelando senha indivídua!;
b) Cadastro da frota de acordo com sua categoria;
c) Totalidade dos dados consolidados, de larga que se possam obter relatóri'ls gerais e illdi\ iduais.
9.3. O serviço compreende;

com aquisição de combustíveis da frota de veículos;
2) Sistemas operacionais para o processamento das informações nos cartões c terminais eletrânicos periféricos
do sistema:
3 nformaÍizaçãcl dos dadas de consumo de c=ombustívei, quÍÍ mc regem percorrida, castos, idç: tificação do
veicula, identiülcação da motorista e respectiva lotação, datas c horários, e !ipos de combustíç'eis, que poderão
scr alimentados por : meio cietrõnico e em base gercricial de dados permanentemente disponíveis ao
CONTRATANTE;
4} Emissão peia i} erne{, dos relatórios Financeiros/Operacionais, compreendendo
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a) Histórico das operações realizadas pela grata, contendo: data, hora, 'identificação U(l*?:tab?h\cinlcntn;
identificação do usüáfia, mercadoria adquirido e valor otalda operação e saldo clo cartão; \
b) Análise c histórico de consumo(km/l) dç cada veículo da frota;
c) Quilometragem percorrida pelos veículos;
d) Hisl€5riço das operações realizadas por usuãrio, previamente autorizados lodo CONTJiATANTE;
e) Histórico das operações realizadas por esiabeiecime ín credenciado;
f) Preço rea] pago pelos abastecimentos adquiridos pela frota;
g) Descritiva das limites dc créditos distribuídos aos veículos da finta Clu grupo dc veículos previamente
çsiabeiecid{)s na implantação:
h) Relatório da histórico dç consumo cje combustível, par veículo, por estabelecimento: contendo na mínimo a
placa, marca, tipo e ano do veículo, data, hora, local, nome do condutor, nome do estabelecimento, cluantidade
de [itros, hodõmetro, va]or unitário, valor total, média KM/]- prevista e rca]izada e preço médio do combustível;
i} O sa do remanesceniç do cartão destinado ao veícü c;
j) Inconsistência de hodâmetro;
1) Veículos çom desvio da média km.'litro padrão;
m) Veículos cofn abaslecimenEO acima da opacidade do tanque;
n) Relação dos veículos por marca, modelo e ano de fabricação.
9.4. O CONTRATANTE pode, a qualquer momento, solicitar novos relatórios, de acordo com a sua
necessidade;
9.5. O sistema de geieaciamento deverá aiada=
a) Possibilitar solicitar segunda via de cartão.
b) I'ossíbiJitar resetar e/au focar a senha do condutor
ç) Bloqueio temporário, imediato e/ou cancelamento de cartão;
d) Aumentar ou reduzir o limite do cartão;
c) Permitir que o gestor máximo da frota possa gerar logins de acesso atravé;s da sua senha.
f) Informar a relação da rede de estabelecimentos credenciados e equipa( os para aceitar Iransações çom os
cartões vi cu.dados ao sistema dwtiaados aes veículos;
9.6. A CONTRAI'ADA sc responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação, através de seus
recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padre,i:.s de excelência sob aspectos da
organização, eficiência, qualidade e wonomicidade.
9.7. A CONTRATADA deverá implantar o sistema em até iO(dez} bolas a cílntaí da data do rece})imentc da
ordem de serviço
9.8. Será designado, como fiscal do Contrato, servidor para executar e acompanhar a gestão administrativa c
fiaanóeiía do contrata, bcm como ope acíoaaimeate, as ações de acnmpzlnhamcato física, controle c
fiscalização do contrato, desempenhando o papel de Representante da Administração de que trata o artigo 67 da
Lei 8.666/93
9.8.1. A CONTRATADA deverá estar ciente de que quaisquer entendíment.os com o fiscal serão feitos setnpre
por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamen o em ordem ou declarações ve cais.

10. DOS CARTÕES PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DESTINADA AOS VEÍCULOS:
}8.!. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS CARTÕES ELETRÕNICOS:
10.1.1. Promover a otlmização, padronização e racionalização na administração no abastecimento de
combustíveis em rede especializada de postos de combustíveis com sistcma~informatizado.
],0.].2. Os car õe$ elcü6nicos devem possuir a!!ernativa de funcionamento manual que ofereça opções de
operação de abastecimento manual em caso de pane na rede elétrica do posto e/ou def'eito na máquina ou do
cartão do veículo, preservada, as informações previstas para o c&rtão magnétim, oferecendo ao
CONTRATANTE as mesmas informações disponibilizadas no sistema cletrõniço c obedecer às seguintes
características iünimas:
a)Confeccionado em plhLlco tipo PVC: personalizado çom a logomarca do proponente;
b) Tarja magnétim de alta coerciti\ idade;

PV.c, com a logomarca do
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c) AIEa durabilidade e segurança; ~"\«:. . ág,

d) A validade do cartão deve ser de acordo com a vigência contratual do presente sctQiço;

c) Trazer impresso na face do cartão o nome da Prefeitura Muniçipai de Tianguá.
lO.1.3.Garantir a manuten@o permanente do sistema de modo a não incorrem em descontinuidade dos serviços,
bem como todas as despesas e custos, ditetos e indiretos, requeridos para a $!i.a execu@o.
lO.1.4. Os seguintes prazos deverão ser obedecidos, após o recebimento dos pedidos;
it} entrega de novos cariõe$ dc 5 a C dias úteis
b) reemissão de cartões até 10 dias úteis
c} rçcnissão dç senhas aié !Q dias úteis
d) alimentação dos cartões - até 2 dias úteis
ç) transferências de saldos -- até 2 dias úteis
l0.2. Cada cartão destinado ao veículo é dc uso exclusivo do veículo nele identificitdo, não sendo permitido o
abastecimento ou qualquer outra despesa em veículo diverso daquele, sendo responsabilidade da
CONTRATADA a apresentação. de solução que iniba ou identifique, com agilidade e segurança, as eventuais
utilizações não autorizadas.
l0.3. Caso a CONTRATANTE altere a relação dc veículos utilizados, o"gestor do contrato encaminhará à
Contratada uma relação, contendo a especificação dc cada veículo e o pç.ríodo em que deverão permanecer
cadastrados no sistema.
l0.4. O cartão destinado ao veículo permanecerá como propriedade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser
devolvido pelo CONTRATANTE, em caso de rescisão do contrato.
l0.5. Somente serão realizadas oll)erações que não ultrapassem o limite de crédito de cada veículo.
f 6.6. Na hipótese dc o crédito tornar-se is {içãeníe pof motivos a feios à g'suão(ocorrências opeíi çionais aão
programadas, tarefas extras, entre outras), apenas o responsável pela g(estão dos veículos. c devidamente
ati Of jade peia CONTRATANTE, poderá re: zaf uni çrédiee} adicional: soúçate para o período necessária.
l0.7. Para utilização do cartão do veículo o motorista deverá apresenta-lo ad estabelcçimento credenciado onde
será e&!fiada a idenliaçação da placa do veículo, a consislênçia do hod6metrü, o serviço autorizado, que foram
definidos individualmente para cada veículo da frota de veículos do COliITRATANTE, valor da a(luisição,
quantidade e tipo de produto adquirido.
l0.8. Finalizada a operação, o motorista digitará a senha exclusiva do sislcma para autnrizdr a transaÇão;
recebendo um termo impresso pelo equipamento instalado no estabelecimento credenciado pela
CONTRATADA. denominada comprovante de transaçãa, contendo todas as informações referentes à operação
realizada no referido estabelecimento, o qual constituir-sc-á em título; extrajudicial. O portador deverá
encaminhar o referido termo impresso às respectivas áreas definidas pela estrutura dc gestão do
CONTRATANTE que serão amplamente divulgadas.
.[0.9. Em caso de danos involuntários no cartão do leícuio ou em cqtiipamentos instalados na rede (]e
osLabeleçimentos credenciados, ou em situações dc força maior(falta de energia elétrica. etc.), obriga se a
CONTA.ATADA a disponibi:azar procedimento de compra cona ngenciai, atízivés de serviços de aiçndinle o ao
cliente dispoilíve1 24(Tinto B quatro) horas por dia, 7(sete) dias por semana. que consiste na obtenção: por
ie efone, pof par e dc estabe ecimento, do número da autorização de compra: & ser transcrito para um formulário
específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da
f ata de vcícu os do CONTRA'TANTIE, visando llãc prqudica{ a caoti! uifladc das alividades operacionais de
.sua bota.
IQ.!0. NO mso de impossib !idade dc acesso à rede da CONTRATADA, p los estabelecimentos credenciados
ou pelo CONTRAI'ANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizei o promdimento por meio de serviço dc
atendilnenlo ao cliente. disponível 24(vinte e quatro) horas por dia, 7(E;ete) dias por semana, de forma a
garantir a operação com segurança dos dados imprescindíveis para o CONTRATANTE.

11. DA REDE CREDENCIADA PARA ABASTECIMENTO:
11.1. A CONTRATADA deverá possuir rede cxedencíada de postos de abastecimento nas localidades
informadas neste Termo (te Referência, no ato da assinatura do contrato.
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11.2. A CONTRATADA deverá utilizar equipamentos especializados dc leitura e gravação dê«dadas'
cartões, efetuando etetronicamentc as operações, o rcgistro e o tratamento dí& informações.
] ].3. A CONTRATADA deverá, sempre que for solicitado pela COU'T'RATAS'rE, credcnciar novos
estabelecimentos, quando porventura houver necessidade, devendo este ser:efetivado em prazo máximo de 5

11.4. O CONT]R.ATADO deve reembolsar os postos de combustíveis credenciados pelos forneçimcntos
executados
i }.$. Quantidade mínima de estabe eç me tos çíedeaciadns para aquisição de c€1n bustívcjs e derivados de
petróleo:

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente' as disposições do instrumento
convocatória, da Lei N'. 8.666/93, a tarada e coosoi idade e da ]..ei Nn. l0.520/02.
12.2. A CONTRATADA obriga-se a:
12.2.1. Prazo para início/instalação do serviço de até 48 (quarenta e oito) horas após rççebimento da ordem de
serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e
disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pe.íólpagamento dc todos os impostos,
[axas e quaisquer õr\us de origem federa]: estadua] e municipal. bcm come, quaisquer encargos judiciais ou
extraj udiciais, soam trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais rcsl:tjtantes do fornecimento que lhes
s4atliÍmpuiáveis, iç esive com relação a [ç ceifou, em deçoííêacia da celet ração do Contraía, e ai:]da:
a) a reparam. corrigir. remover ou substituir, às $um expensas, no tota] ç)u ein parte, o ob.isto cm que sc
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar se pelas danos causados direlâmente à Ad111inisLraçãü ou a tcrceii'os; decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado; #
c) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25qb (vinte e cinco po] cento)
do valor inicial atuaiizadodo contrato, na íomta do artigo 65 da Lei nü. 8.66Õ/93;
d) a entrega dos produtos devem se efetuar dc forma a não comprometer o funcionannento dll$ serviços nn
município
}2.2.2. No caso de constaÍílção da inadequação do produto fornecido às almas e exigências cspeci6mdas G
edital, no Contrato, na ordem de serviços c na proposta vencedora a administração os recusará, cievcndo scr cle
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte B quatro) hajas adequados às supracitadas condições, snb pena dc
aplicação das penalidades cabíveis, aa ü)íz a da }cã e deste iastrumeoto;
] 2.2.3. Manter, durante a vigência do Contrato, a compatibilidade çom as obrigações assumidas e tcl(tas as
condições dc habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2.4. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, :taxas e quaisquer ânus de origem
federal, estadual c municipalí, bem como, quaisquer encargos judiçids ott: extr4udiciais, soam trabalhistas,
prcvidenciários, fismis e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com
relação a terceiros, ein decorrência da execução do fornecimento;
lí2.2.S. indicar proposto. aceito peia Adlúnistração, para representa«}o na execução do conãato. As decisões c
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus
superiores cm tempo hábilpara a adoção das medidas coílvenientes;
1.2.2.6, Respeitar Q fazer cualprir a legislação de segurallça e do !fabalbo, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
12.2.7. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ânus para o Município, no prazo de 24 (vinte e
qualrolhoras úteis da recusa, no {od{) ou em parte o obje]o recusado peiii administntção, caso constatadas
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo de referência: no Edital ou fta
Proposta do Contratado;
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12.2.8. Manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente idcntificadoy com
crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínima, suárazão social, nome campieto do
empregado e fotografia 3x4;
].2.2.9. Toda e quajqaer tipo dc actuação ou ação que venha a sofrer cm. decorrência do fornecimento en]
questão. t)em conto pelos contratos dc trabaljlo de ecus empregados, mesmo nos casos quc ctlvolvam eventuais
decisões .i udiciais, exibindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade:
].2.2.10. A coalratada autoriza o MUNICÍPIO a descontar o vajoí correspondente aos referidos danos ou
prquízos diretainentc das faturas pertinentes aos pagamentos quc íhe forem devidos, independentemente de
qualquer procedimento j udicial ou extraj udicial, assegurada a prévia defesa.
].2.2.1].. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO :não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas no Contrato;
12.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1, Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumenl.o;
6.3.2. Indicar na Ordem de serviços, o local ç horário em quc deverão ser entregues os produtos;
6.3.3. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega dos produtos desde (lue observadas as
normas de segurança.

-k..

14. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAB{ENTO
14.1. Durante a fase de execução do Contrato, a fiscalização e o acém!)anhamcnto serão exercidos pelo
CONTRATANTE, ou através de servidor, devidamente designado para este fim, de acordo com o estabelecido
no art. 67 da Lei 8.666/1993, doravante denominado simplesmente Gestor dll) Contrato.
14.2. O Gestor do Contrato poderá recusar quaisquer serviços/fornece:bentos quando entender que os
componentes empregados não sejam os espccincados, ou quando entender que o sewiço foi executado de
forma irregular
14.3, A omissão, totalou parcial, da Jliscalização não cxiínirá a CONTRAI:ADA da integralresponsabilidade
pelos encargos ou serviços que são de süa competência.
14.4. Os serviços/fornecimentos deverão ser executados dc imediato, çbnsiderando-se que as atividados
Bornais da Administração, não poderão sofrer paralisações de (!uais quer espécies.

15. PRAZO DE EXECUÇÃO nO CONTRATO
15.1. Contrato decorrente Lerá vigência dc] 2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, desde que haja condições
e sda vantajoso para a Administração, de acordo com o incisa li do art. 57, da Lei Ro 8.6é)Õ/.1993 e suzts
alterações posteriores.

16. DO PAGAMENTO
16.1. O$ pagantentos serão realizados mensalmente cm até 30(trinta) dize; corridos após a apresentação da
Nota risca!/Fatuía, devidamente al:estada pelo Gestor do Cantata, ou através de servidor devidamente
designado. A Nata FiscalrFatura de\erá ser emitida em narre da CONTRATANTii, cona CNPi; c
acompanhada dos seguilltes documentos:
a) Certidão Negativa dc Débitíls llelalivos aos Tributos Federais c à Dívida J\diva da Uniãol
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estaduale Municipal;
c) Certificado de Regularidade do FGTS -- CRF; B
d) Cerlidã Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT-
16.2. O prazo constante no item 14.1 se inicia mediante apresentação da documentação devidamente correra
Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, esta será devolvida à contratada para a$
devidas coaeções.
16.3. Não será cfetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência dc liquidação de
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados c fiscalizados pelo servidor representante
da SECRETARIA SOLICITANTE; conforme Q Art. 67 da Lei 8.666/93.
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18. DAS SANÇÕES
18.1. Na hipótese de dçscumprimento, por parte do Contrai:tdo, de qudqucr das obrigações dcl'unidas ncsle
instrumento, ou em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prquízo das sanções
previstas na Lei Oa. 8.666 de 21 de junho de ] 993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
18.1.1. Se o CON'TRATADO deixar de fornecer ou apresentar documenttíéão falsa exigida para o certame,
ente.Íar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-sc de :modo ínidâneo ou cometer fraude -Hscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o hÍunicípio de I'ianguá/CE e Será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Mur\icipa! (+e
Tianguá/CE Feio prazo de até 05(cinco) anos; sem prquízo dc aplicação das seguintes muitas e das de:leais

!. Malta de }G?8(dez pofwnío) sc5fc G vdef da çoatfa çã c caso de

a) ap esenlaf doçtimealação falsa exigida para o cefume;
b) não alar ef a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar«se (ie modo inidâneo;
11. Multa nJoiatórla do 0,3%(três décimos por censo) por dia de atraso no fornecimento (te qualquer objeto
conuatual solicitado, até o limite de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
[[[. Muita moratória de ]0% (dez por cento) sobre o va]ar contratado. nz hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no forneçimenta do objeto contratual;
[V. Na ]lipótcsc dc aLO ilícito, outras ocorrências que possam acarretar Li]anstornos ao dcsenvojvitnento do
contrato, à$ atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
desçumpriinento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou cm
outros documentos quc o complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, $em prejuízo
das dem.ais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, c na l..ci Do. l0.520
de 17 dc julho de. 2C)02, as seguintes penas:
a} adve«ência:
b) multa dc até 05'#o(cinco por cento) sobre o valor contratado;
18.2. Após o devido praccsso administrativo, conforme disposto no Edital: as multas pecuniárias previstas
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CIE em favor da
Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.
18.3. As partes sc submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lci Federal n'. 8.fi66
de 21 de junho dc 1-993, alterada e consolidada e no instrumento coüvocatório.

].9. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
19.1. REfUUSTE E REEQUILÍBRIO ECONO1vllCO FINANCEIRO: Na hipótese dç sobrcvirem fatos

imprevisíveis, ou previsí\ eis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do custado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pííliçipe, configurando alga económica
extraordinária e extra cctnt:ratua}, poderá, mediante procedimento administrar:ivo onde fes e demo strílcla íai
situação c ccrmo a(}iüvo, set res abeiecida a reiaçao qBe as partes pacto aü inicia mente Catre os eamfgos do
contratado c & fctíibuiçãc da Administração para atjüsla rema oração dos produtos, objeiivaado a manutenção
do çqoü&f o económico-financeiro i teia! do cca&zto, na $ofllla. do amigo 65, 1}, "d" da Lei f'ede:'a: it'
8.666/93, alterada e consolidada

20. DA VISITA TÉCNICA
20.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas instalações da
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretajía, com a finalidade de comprovar
a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist comlpontuaçóes a partir dc itens que a
mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo com o olãé;to licitada.
2t).2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será leçusada e
convocado o próximo licitantc na ordem de classificação de Propostas de Preços c, assim sucessivamente.
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21.1)ISPOSIÇOESFTNAIS '':\ '
2}.1. Este eíwo dc referência, visa aleade{ as exigências !egais Fará o procedimento ]icitatófio''iiã'lü6daNidade
Pregão Elotrânico, constando todas as condições necessárias G suficientes, ficando proibido por este termo
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o :caráter competitivo e estabeleçam
preí[erências ou dcstinações em razão de naturalidade dos ]icitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos 1, 11 e ITt do art. 3' da Lei
}P. l0.520/02.
21.2. Reproduza-se fie]mcnte este termo de referência na minuta do edita] e -édita].

Tianguá/CE, 05 de janeiro de 2023

!'
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